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Resumo 

A obesidade grau 3 configura um dos principais 

desafios contemporâneos para a saúde pública, 

em virtude de sua crescente prevalência e da 

elevada carga de morbimortalidade associada. 

Caracterizada por um Índice de Massa Corporal 

(IMC) ≥ 40 kg/m² em adultos, essa condição 

relaciona-se intimamente ao desenvolvimento de 

doenças crônicas, como diabetes mellitus tipo 2, 

doença hepática esteatótica associada à disfunção 

metabólica (MASLD), hipertensão arterial e 

 Abstract 

Class 3 obesity represents one of the major 

contemporary challenges to public health, due to 

its growing prevalence and the high burden of 

morbidity and mortality associated with it. 

Characterized by a Body Mass Index (BMI) ≥ 40 

kg/m² in adults, this condition is closely linked to 

the development of chronic diseases such as type 

2 diabetes mellitus, metabolic and fatty liver 

disease (MASLD), hypertension, and heart 

disease, requiring integrated strategies in 

Primary Health Care (PHC). This study aimed to 
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cardiopatias, demandando estratégias integradas 

na Atenção Primária à Saúde (APS). Este estudo 

objetivou revisar criticamente os desafios do 

tratamento farmacológico e não farmacológico da 

obesidade grau 3 na APS por meio de uma revisão 

narrativa da literatura na base 

PubMed/MEDLINE. A análise demonstra que 

intervenções baseadas exclusivamente em 

mudanças de estilo de vida apresentam resultados 

limitados para a manutenção da perda ponderal a 

longo prazo. Embora novos fármacos, como 

agonistas de GLP-1 e coagonistas GIP/GLP-1, 

tenham ampliado o arsenal terapêutico, o acesso 

permanece restrito pelo alto custo. A cirurgia 

bariátrica mantém-se como a intervenção mais 

eficaz para perdas sustentadas, contudo, exige 

acompanhamento longitudinal pela APS para 

mitigar deficiências nutricionais e o reganho 

ponderal. Conclui-se que o manejo eficaz requer 

uma abordagem multiprofissional contínua e 

centrada no paciente, integrando componentes 

comportamentais, farmacológicos e cirúrgicos, 

além do fortalecimento de políticas públicas para 

a ampliação do acesso ao cuidado integral. 

 

Palavras-chave: Obesidade Grau 3. Obesidade 

Mórbida. Atenção Primária à Saúde. Tratamento 

Farmacológico. Tratamento Não Farmacológico. 

Saúde Pública. 

critically review the challenges of 

pharmacological and nonpharmacological 

treatment of grade 3 obesity in PHC through a 

narrative review of the literature in the 

PubMed/MEDLINE database. The analysis 

demonstrates that interventions based 

exclusively on lifestyle changes yield limited 

results for long-term weight loss maintenance. 

Although new drugs, such as GLP-1 agonists and 

GIP/GLP-1 coagonists, have expanded the 

therapeutic arsenal, access remains limited due 

to high costs. Bariatric surgery remains the most 

effective intervention for sustained weight loss; 

however, it requires longitudinal follow-up by 

PHC to mitigate nutritional deficiencies and 

weight regain. It is concluded that effective 

management requires a continuous, patient-

centered, multidisciplinary approach that 

integrates behavioral, pharmacological, and 

surgical components, in addition to 

strengthening public policies to expand access to 

comprehensive care. 

 

Keywords: Class 3 obesity. Morbid obesity. 

Primary Health Care. Pharmacological 

treatment. Nonpharmacological treatment. 

Public health. 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A obesidade constitui uma das principais ameaças à saúde pública mundial, 

apresentando crescimento contínuo em todas as faixas etárias. Segundo as Diretrizes 

Brasileiras de Obesidade e da Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e da 

Síndrome Metabólica (ABESO), configura-se como uma doença crônica, recidivante, 

multifatorial e de elevada complexidade clínica. Nas últimas décadas, a progressão da 

obesidade em adultos alcançou proporções epidêmicas, com impacto substancial sobre os 

custos dos sistemas de saúde e a qualidade de vida da população (Koliaki et al., 2023; 

Münte et al., 2025). 

A dimensão desse problema pode ser observada por meio dos indicadores 

epidemiológicos globais. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 

2020 aproximadamente 650 milhões de adultos ao redor do mundo eram considerados 

obesos (Askari et al., 2023). Dados mais recentes do World Obesity Atlas de 2023 

indicam que 38% da população mundial já apresentava sobrepeso ou obesidade — 
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definidos por IMC superior a 25 kg/m² —, com projeção de que essa proporção alcance 

51% até 2035 (Koliaki et al., 2023). Nos Estados Unidos, a prevalência de obesidade em 

adultos supera os 40%, representando mais do que o dobro do valor registrado entre 1988 

e 1994; projeções apontam que um em cada quatro adultos norte-americanos poderá ser 

classificado como portador de obesidade grau 3 até 2030 (Opoku et al., 2023). No 

segmento de maior gravidade, estima-se que, em populações de alta renda, esse número 

dobre, de 10% para 20%, entre 2020 e 2035, ao mesmo tempo em que países de baixa e 

média renda continuam registrando crescimento ininterrupto em todas as categorias da 

doença, evidenciando trajetórias epidemiológicas condicionadas por fatores estruturais e 

socioeconômicos distintos (Koliaki et al., 2023). Em escala global, a mortalidade e as 

incapacidades atribuíveis ao diabetes mellitus tipo 2 associado à obesidade mais que 

triplicaram entre 1990 e 2019, traduzindo o elevado custo humano e sanitário imposto 

por essa epidemia aos sistemas de saúde ao longo das últimas décadas (Koliaki et al., 

2023). 

Com base na classificação atualmente adotada, a obesidade é organizada de 

acordo com o IMC, sendo definida como grau 1 (30,0–34,9 kg/m²), grau 2 (35,0–39,9 

kg/m²) e grau 3 (≥ 40 kg/m²), previamente denominada mórbida. Embora todos os níveis 

estejam associados ao aumento do risco de doenças crônicas, observa-se progressão 

proporcional da morbimortalidade à medida que o IMC aumenta, apresentando-se como 

a manifestação clínica de maior gravidade e complexidade terapêutica (Koliaki et al., 

2023; Opoku et al., 2023). 

Estudos epidemiológicos recentes demonstram que a expansão da obesidade grau 

3 apresenta crescimento ainda mais acelerado e distribuição desigual entre diferentes 

populações, afetando com maior intensidade indivíduos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica e grupos étnicos minoritários, refletindo profundas desigualdades sociais 

em saúde. Esse cenário tem consolidado a obesidade grave como uma prioridade global, 

em virtude de sua estreita associação com doenças crônicas não transmissíveis, incluindo 

diabetes mellitus tipo 2, doença hepática esteatótica associada à disfunção metabólica 

(MASLD), hipertensão arterial, síndrome metabólica, doenças cardiovasculares e 

redução significativa da expectativa de vida (Koliaki et al., 2023; Münte et al., 2025; 

Opoku et al., 2023). Esse cenário também se estende à população pediátrica, 

evidenciando que as complicações cardiometabólicas da obesidade têm início cada vez 

mais precoce (Münte et al., 2025). 
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Na obesidade grave, o tecido adiposo hipertrofiado deixa de atuar apenas como 

reserva energética e passa a exercer intensa atividade endócrina e inflamatória, com 

aumento da produção de adipocinas pró-inflamatórias, fibrose do tecido adiposo e 

desenvolvimento de resistência à insulina, mecanismos relacionados ao surgimento de 

diabetes mellitus tipo 2, doença cardiovascular e doença hepática esteatótica associada à 

disfunção metabólica. Ademais, apesar da perda ponderal induzir importante 

remodelamento metabólico e fibroinflamatório do tecido adiposo, favorecendo melhora 

da sensibilidade à insulina e da função metabólica, as alterações inflamatórias e fibróticas 

podem persistir, reforçando a necessidade de estratégias terapêuticas contínuas para 

otimização dos desfechos clínicos mesmo após a perda de peso (Lecoutre et al., 2024). 

A respeito do manejo da obesidade grau 3, a atenção primária à saúde (APS) ocupa 

posição central, com sua capacidade de coordenar o cuidado de pessoas com doenças 

crônicas, promover ações de prevenção e educação em saúde, realizar estratificação de 

risco, identificar precocemente complicações e articular o encaminhamento para outros 

níveis de atenção quando necessário. Porém, esse cuidado na APS extrapola a prescrição 

de intervenções para redução de peso, exigindo abordagem individualizada e livre de 

estigmatização, considerando determinantes sociais da saúde, aspectos psicossociais e a 

presença frequente de múltiplas comorbidades. Diversos estudos reforçam que modelos 

assistenciais multiprofissionais e integrados estão associados a melhores desfechos 

clínicos e maior adesão ao tratamento, especialmente quando inseridos em redes 

coordenadas de assistência à saúde (Askari et al., 2023; Chen et al., 2024; Koliaki et al., 

2023). 

Diante da elevada carga epidemiológica da obesidade grau 3, sua complexidade 

fisiopatológica e os desafios enfrentados pela APS, torna-se fundamental sintetizar 

criticamente as evidências disponíveis acerca das estratégias terapêuticas. Assim, o 

presente estudo objetivou sintetizar as evidências sobre os desafios do tratamento 

farmacológico e não farmacológico da obesidade grau 3 no âmbito da atenção primária, 

destacando os entraves à implementação do cuidado integral e as perspectivas para a 

prática clínica. 
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2 METODOLOGIA 

 

O presente estudo consiste em uma revisão narrativa da literatura, conduzida com 

o propósito de reunir, analisar e sintetizar criticamente as evidências científicas 

disponíveis acerca dos desafios relacionados ao tratamento farmacológico e não 

farmacológico da obesidade grau 3 no contexto da atenção primária à saúde (APS). A 

opção por esse delineamento fundamenta-se na possibilidade de integrar conhecimentos 

provenientes de diferentes tipos de estudos, permitindo uma compreensão abrangente da 

complexidade clínica e assistencial que envolve o manejo dessa condição. 

A busca bibliográfica foi realizada entre março e abril de 2026 na base de dados 

PubMed/MEDLINE, utilizando os descritores controlados do Medical Subject Headings 

(MeSH) "Obesity, Morbid" e "Public Health", combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR, de acordo com a estratégia de busca previamente estabelecida. 

Foram priorizados estudos publicados nos últimos cinco anos, sendo também incluídas 

publicações anteriores essenciais para fundamentação de aspectos conceituais, 

disponíveis na íntegra e redigidos nos idiomas português ou inglês. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados estudos que abordassem 

diretamente os aspectos relacionados ao tratamento farmacológico e/ou não 

farmacológico da obesidade grau 3, bem como sua abordagem na APS ou em serviços de 

saúde com interface direta com esse nível de atenção. Foram excluídas publicações 

duplicadas, estudos que não apresentavam aderência ao objetivo da revisão, artigos não 

indexados na base de dados selecionada e revisões narrativas que não apresentavam 

consistência metodológica ou contribuição relevante para a temática investigada. 

A seleção dos estudos ocorreu em duas etapas. Inicialmente, realizou-se a triagem 

dos títulos e resumos para verificação da pertinência ao tema proposto. Posteriormente, 

procedeu-se à leitura integral dos artigos potencialmente elegíveis, visando confirmar sua 

adequação aos critérios de inclusão estabelecidos. As informações extraídas foram 

organizadas e sintetizadas de forma descritiva, contemplando os principais achados 

relacionados às estratégias terapêuticas, às limitações do tratamento e aos desafios 

enfrentados pela APS  no cuidado de indivíduos com obesidade grave. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A obesidade grau 3 representa a forma de maior gravidade clínica da doença e 

caracteriza-se por alterações metabólicas e inflamatórias complexas que extrapolam o 

simples acúmulo de tecido adiposo. Estudos recentes entram em concordância ao afirmar 

que a condição não apenas triplicou nas últimas décadas em países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, como também antecipou o aparecimento de morbidades metabólicas 

graves desde a infância e adolescência (Koliaki et al., 2023; Münte et al., 2025; Opoku 

et al., 2023). Em crianças e adolescentes, o salto na prevalência de obesidade extrema 

(graus 4 e 5) associa-se a elevadas razões de chance (odds ratio) para o desenvolvimento 

de resistência severa à insulina (OR 8,05), MASLD (OR 6,74), pré-diabetes ou diabetes 

tipo 2 (OR 4,94) e fibrose hepática avançada (OR 10,00), evidenciando a gravidade do 

dano orgânico subclínico precocemente instalado (Münte et al., 2025). No adulto, a 

obesidade severa compromete a mecânica sarcomérica miocárdica e reduz a reserva 

contrátil, correlacionando-se diretamente a alterações na titina, inativação dos filamentos 

espessos de miosina e disfunções no relaxamento ventricular (Jani et al., 2026; Opoku et 

al., 2023). 

A prevenção secundária é uma das atribuições mais relevantes da atenção primária 

à saúde (APS) no enfrentamento desse desafio. Porém, no contexto do Sistema Único de 

Saúde (SUS), a efetividade dessa estratégia ainda é limitada por obstáculos estruturais, 

como a elevada demanda, tempo reduzido para consultas, dificuldade de acesso às novas 

terapias farmacológicas e fragilidades na articulação entre os diferentes níveis de atenção. 

Somado a esses fatores, o estigma relacionado ao peso constitui uma barreira adicional 

ao cuidado, estando associado à redução da procura por serviços de saúde, pior adesão 

terapêutica e maior sofrimento psicossocial. (Rubino et al., 2020; Askari et al., 2023; 

Chen et al., 2024). Nesse cenário, o reconhecimento dos indivíduos com maior risco de 

progressão permite não apenas intensificar intervenções comportamentais, mas também 

reconhecer oportunamente aqueles que poderão se beneficiar da introdução da 

farmacoterapia antiobesidade ou do encaminhamento para avaliação cirúrgica, evitando 

que o tratamento seja instituído apenas em fases avançadas da doença. 

Entre as intervenções não farmacológicas, destaca-se a terapia nutricional. Nas 

últimas décadas, as estratégias alimentares evoluíram de abordagens centradas em 

nutrientes isolados para a adoção de padrões alimentares integrais, capazes de exercer 
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efeitos sinérgicos sobre a saúde metabólica. Nesse contexto, a dieta mediterrânea destaca-

se como um dos modelos alimentares mais amplamente investigados (Guasch-Ferré; 

Willett, 2021). 

Ainda, a prática de atividade física constitui um dos pilares do tratamento não 

farmacológico e desempenha papel particularmente relevante na manutenção da perda 

ponderal e na redução do risco cardiometabólico. Embora, individualmente, seu impacto 

seja modesto, evidências demonstram que a combinação de exercícios aeróbicos e 

resistidos promove melhora da composição corporal, função metabólica e qualidade de 

vida. Em adição, indivíduos fisicamente ativos apresentam menor probabilidade de 

reganho ponderal após intervenções clínicas ou cirúrgicas, frisando que a atividade física 

deve ser um componente permanente do tratamento. Quanto a esse pilar terapêutico, a 

adesão permanece restrita por fatores como dor osteoarticular, baixa capacidade 

funcional, barreiras psicossociais, insegurança para a prática e dificuldades de acesso a 

programas estruturados de promoção da atividade física no âmbito do SUS, evidenciando 

a necessidade de intervenções particularizadas capazes de favorecer a manutenção a longo 

prazo (Askari et al., 2023; Koliaki et al., 2023). 

Com base no exposto, quanto à prescrição de atividade física, recomenda-se 

individualizar os parâmetros do FITT (frequência, intensidade, duração e tipo) de acordo 

com as capacidades, comorbidades e preferências da pessoa (Oppert et al., 2021). O 

treinamento aeróbico contínuo de intensidade moderada ainda é uma estratégia 

amplamente utilizada nessa população, priorizando o gasto calórico e a melhora 

cardiorrespiratória. O treinamento intervalado de alta intensidade (HIIT) tem se mostrado 

uma alternativa eficiente em termos de tempo, com boa adesão em populações com 

disponibilidade de tempo limitada (Pazzianotto-Forti et al., 2020). Além disso, o 

treinamento resistido progressivo desempenha um papel importante na preservação da 

massa muscular durante períodos de restrição calórica, atenuando a redução da taxa 

metabólica basal após perda ponderal significativa. Assim, a combinação simultânea 

dessas duas estratégias é chamada de treinamento concorrente, que parece gerar efeitos 

sinérgicos superiores aos observados isoladamente (Delgado-Floody et al., 2021), 

reforçando a importância de protocolos de atendimento individualizados, supervisionados 

e progressivos. 

Apesar das alternativas conservadoras, as intervenções baseadas exclusivamente 

em mudanças do estilo de vida apresentam eficácia limitada, resultam, em geral, em 
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perdas de até 10%, com elevadas taxas de reganho de peso decorrentes de adaptações 

neuroendócrinas compensatórias e da persistência de ambientes obesogênicos (Koliaki et 

al., 2023; Opoku et al., 2023). Adicionalmente, os pacientes com obesidade grave vivem 

em um estado paradoxal de inadequação nutricional qualitativa: apesar do consumo 

calórico excessivo, apresentam taxas elevadas de deficiências de micronutrientes (como 

vitaminas D, B12, C, ácido fólico, ferro e magnésio) antes mesmo de qualquer 

intervenção cirúrgica (Kobylińska et al., 2022). Essa desnutrição micronutricional é 

exacerbada pela inflamação crônica de baixa intensidade, lipotoxicidade e disbiose da 

microbiota intestinal, caracterizada pela alteração na proporção entre os filos Firmicutes 

e Bacteroidetes e redução da diversidade bacteriana (Kobylińska et al., 2022; Opoku et 

al., 2023). 

Diante da resposta subótima dos métodos convencionais para a perda sustentada 

de massa adiposa em IMCs muito elevados, o tratamento farmacológico com novos 

agentes anti-obesidade, como os agonistas do receptor de GLP-1 (ex. semaglutida) e 

coagonistas GIP/GLP-1 (ex. tirzepatida), representa um importante avanço terapêutico na 

APS (Jani et al., 2026; Koliaki et al., 2023; Münte et al., 2025). Tais fármacos promovem 

reduções ponderais expressivas, acompanhadas de melhora significativa dos parâmetros 

cardiometabólicos. Contudo, a escassez e o alto custo desses medicamentos representam 

barreiras para a alocação equitativa no setor público, exigindo critérios éticos e clínicos 

de priorização para os casos de maior risco (Münte et al., 2025). 

Entre as opções farmacológicas, os agonistas dos receptores de incretinas, como 

a tirzepatida e a liraglutida, têm demonstrado elevada eficácia na redução ponderal. 

Entretanto, evidências indicam que a interrupção desses medicamentos está 

frequentemente associada ao reganho de peso, reforçando a compreensão da obesidade 

como uma doença que demanda tratamento continuado (Aronne et al., 2024; Wilding et 

al., 2022). A introdução dos agonistas de GLP-1 e coagonistas GIP/GLP-1 tem 

modificado significativamente o algoritmo terapêutico da obesidade grave, tanto no 

período pré-operatório quanto após a cirurgia bariátrica (Reiss et al., 2025). 

Nos pacientes em que as estratégias conservadoras permanecem insuficientes para 

alcançar controle metabólico e perda ponderal adequada, torna-se necessária a 

consideração de terapias de maior complexidade. Nesse cenário, a cirurgia bariátrica 

(como a gastrectomia vertical e o bypass gástrico em Y-de-Roux) estabelece-se como a 

intervenção mais eficaz, proporcionando perdas ponderais substanciais, frequentemente 
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superiores às alcançadas por intervenções exclusivamente clínicas, com redução 

significativa do excesso de peso e melhora das comorbidades metabólicas (Askari et al., 

2023; Chen et al., 2024; Kobylińska et al., 2022; Opoku et al., 2023). Não obstante, a 

equipe da atenção primária enfrenta desafios críticos no acompanhamento desses 

pacientes (Askari et al., 2023; Chen et al., 2024; Kobylińska et al., 2022; Opoku et al., 

2023). No período pré-operatório, a presença de hipertensão, diabetes, hepatopatias, 

nefropatias e tabagismo eleva significativamente o risco de complicações pós-operatórias 

e tempo cirúrgico, exigindo otimização clínica rigorosa e dietas de muito baixa caloria 

(VLCD) por 1 a 3 semanas para redução do risco cirúrgico (Chen et al., 2024; Opoku et 

al., 2023). Entre os principais desafios do pós-operatório de longo prazo destacam-se o 

reganho de peso (20–25% dos pacientes), a necessidade de suporte em saúde mental e a 

monitorização contínua das deficiências vitamínico-minerais (Askari et al., 2023; Chen 

et al., 2024; Kobylińska et al., 2022; Opoku et al., 2023). Embora a cirurgia bariátrica 

permaneça como a intervenção mais efetiva para indivíduos com obesidade grave, 

proporcionando perda ponderal significativa com manutenção dos benefícios clínicos por 

tempo prolongado, o sucesso em longo prazo depende da adesão ao seguimento clínico e 

das mudanças comportamentais (O'Brien et al., 2019). 

A otimização clínica pré-operatória exige atenção específica aos fatores de risco 

com maior capacidade preditiva de complicações. Em análise retrospectiva com 663 

pacientes submetidos à cirurgia bariátrica, Chen et al. (2024) identificaram que tabagismo 

(razão de chances ajustada [RCA] de 3,489), doença renal (RCA 2,811), etilismo (RCA 

2,770), hipertensão arterial (RCA 2,617), diabetes (RCA 2,062), hepatopatia (RCA 

1,968) e tempo operatório prolongado (RCA de 1,014 por minuto adicional) constituem 

preditores independentes de complicações pós-operatórias. O mesmo estudo observou 

que pacientes com IMC entre 32,5 e 40 kg/m² tendem a apresentar maior perda ponderal 

proporcional em comparação àqueles com IMC superior a 40 kg/m², sugerindo que a 

magnitude da resposta cirúrgica pode ser relativamente menor nos graus extremos da 

doença — dado que reforça a importância do encaminhamento oportuno, antes que a 

progressão da obesidade torne ainda mais complexa a resposta terapêutica (Chen et al., 

2024). 

Diante das restrições alimentares, seja pela alimentação errônea ou alterações 

absortivas, as deficiências nutricionais estão presentes tanto no período pré quanto no 

pós-operatório dos pacientes com obesidade. Kobylińska et al. (2022) demonstraram que 
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a depleção de ferro, em particular, está relacionada à inflamação crônica de baixo grau 

característica da obesidade: a elevação sustentada da hepcidina — proteína reguladora do 

metabolismo do ferro — reduz a absorção intestinal desse mineral e promove seu 

sequestro nos depósitos teciduais, determinando deficiência funcional mesmo em 

indivíduos com ingestão calórica elevada (Kobylińska et al., 2022). No período pós-

operatório, essas deficiências se aprofundam de forma expressiva. Após bypass gástrico 

em Y-de-Roux e gastrectomia vertical, os estudos documentam taxas de deficiência de 

vitamina D em 78,8% dos pacientes, vitamina B1 em 39,2%, vitamina B6 em 28,0%, 

folato em 26,8%, vitamina C em 18,0%, albumina em 13,4%, transferrina em 11,6% e 

fósforo em 11,5% (Kobylińska et al., 2022). A deficiência de vitamina B12, inicialmente 

registrada em apenas 3,3% dos casos, chega a acometer 16% dos submetidos ao bypass 

gástrico ao final do primeiro ano pós-operatório; os níveis pré-operatórios tanto de B12 

quanto de B6 mostraram-se preditores independentes dessa evolução desfavorável 

(Kobylińska et al., 2022). Esses dados reforçam que a avaliação laboratorial sistemática 

antes do encaminhamento cirúrgico, seguida de monitorização periódica e suplementação 

individualizada no pós-operatório, constitui uma responsabilidade insubstituível da 

equipe no cuidado longitudinal desses pacientes. 

Um fenômeno adicional de relevância crescente é o denominado turismo 

bariátrico: um número expressivo de pacientes tem buscado procedimentos cirúrgicos em 

outros países em razão do menor custo e do tempo de espera reduzido. Essa prática impõe 

desafios consideráveis ao cuidado pós-operatório, uma vez que a ausência de equipe 

multiprofissional local — incluindo psicólogos, nutricionistas e enfermeiros especialistas 

— e a dificuldade de manejo de complicações à distância resultam, com frequência, em 

apresentações de urgência nos serviços domésticos, muitas vezes com necessidade de 

cirurgias corretivas não planejadas (Askari et al., 2023). 

No plano das políticas públicas, análises do contexto de países de alta renda 

apontam que as estratégias nacionais voltadas à prevenção e ao tratamento da obesidade 

frequentemente carecem de viabilidade de implementação, tendem a não avaliar 

sistematicamente o insucesso de iniciativas anteriores e depositam responsabilidade 

excessiva sobre a agência individual dos pacientes, sem que se promovam modificações 

nos ambientes e nos determinantes sociais que sustentam padrões alimentares e de 

atividade física obesogênicos (Koliaki et al., 2023). Esses achados evidenciam que os 

desafios no enfrentamento da obesidade extrapolam a esfera clínica individual e 
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demandam respostas organizacionais e estruturais. Assim, o enfrentamento da obesidade 

grau 3 requer não apenas avanços terapêuticos, mas também políticas públicas capazes 

de ampliar o acesso ao tratamento, fortalecer a APS e reduzir as desigualdades em saúde. 

Em síntese, independentemente da estratégia terapêutica empregada, a atenção 

primária à saúde permanece como eixo estruturante na prevenção e no manejo da 

obesidade. É nesse nível assistencial que ocorre o acompanhamento, o monitoramento 

das comorbidades, o suporte às mudanças comportamentais, a identificação precoce das 

complicações e a articulação do cuidado entre os diferentes níveis de complexidade. 

Assim, a efetividade do tratamento depende menos da adoção isolada de uma intervenção 

específica e mais da integração entre medidas farmacológicas, não farmacológicas e 

cirúrgicas. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

A obesidade grau 3 constitui uma patologia crônica de alta complexidade, 

determinada pela convergência de fatores biológicos, ambientais e sociais, o que demanda 

uma abordagem terapêutica contínua e integrada. As evidências analisadas reiteram que 

intervenções isoladas são insuficientes para a manutenção da perda ponderal, exigindo a 

sinergia entre mudanças no estilo de vida, farmacoterapia avançada e, conforme 

indicação, cirurgia bariátrica. A Atenção Primária à Saúde (APS) posiciona-se como o 

eixo central na coordenação do cuidado, monitoramento de riscos e suporte longitudinal. 

Todavia, a efetividade das inovações científicas em impacto populacional permanece 

condicionada à superação de barreiras estruturais, como o alto custo dos novos fármacos 

e o estigma relacionado ao peso. Conclui-se que o fortalecimento de políticas públicas 

voltadas ao acesso equitativo e ao cuidado multiprofissional é imperativo para mitigar as 

desigualdades em saúde e otimizar os desfechos clínicos nesta população. 
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